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# EDITORIAL
Angela Dal Molin

angeladalmolin@condominiosc.com.br

Pesquisa do Instituto Big 
Data mostra que mais de 70% 
dos brasileiros já consideram 
adquirir um carro elétrico 
como próxima compra de veí-
culo, especialmente em meio à 
alta do preço do combustível. 
Independência energética, sus-
tentabilidade e economia são 
pilares que ajudam a entender 
a escolha pelo modelo elétrico.

Em cidades do país como 
São Paulo e Distrito Federal já 
existe leis municipais que tra-
tam do assunto. Em Santa Ca-
tarina, Jaraguá do Sul saiu na 
frente e já conta com uma lei 
que prevê que as edificações 
do tipo multifamiliar a serem 
implantadas no município 
contem com infraestrutura de 
carregamento. Confira nesta 

edição que especialistas argu-
mentam que a infraestrutura 
para receber esta demanda 
deve vir antes dos veículos elé-
tricos, logo é preciso que o sín-
dico esteja preparado sobre os 
cuidados que devem ser segui-
dos para realizar a instalação 
do sistema.

A novidade fica por conta 
de nova legislação que altera o 
Código Civil brasileiro e passa a 
permitir a mudança de destina-
ção de um edifício ou unidade 
imobiliária pelo voto de dois 
terços dos condôminos. Com 
isso, imóveis comercias podem, 
a partir de agora, ter seu uso al-
terado para residencial, e vice-
-versa, sem que haja a aprova-
ção de 100% dos proprietários. 

Boa leitura!

Carros elétricos: é preciso
que o síndico esteja preparado

@

Entidade promove campanha “Amigo do Asilo” 
com a colaboração dos síndicos de condomínios 

Síndica contribui para as ações do 
Projeto Asilo Irmão Joaquim 

A campanha promovida 
pelo Asilo Irmão Joaquim di-
recionada aos condomínios no 
entorno da Instituição que fica 
localizado na avenida Mauro 
Ramos, em Florianópolis, ga-
nhou a importante adesão do 
Condomínio Sorrento.

A síndica Elenita Holz con-
ta que colocou uma caixa para 
doações no hall de entrada 
do edifício e um comunicado 
no elevador explicando o ob-
jetivo da campanha. “A gente 
sempre procura participar 
da comunidade ajudando as 
pessoas mais necessitadas e 
divulgamos também interna-
mente para os condôminos a 
importância dessa ajuda. Al-
guns moradores já participam 
de outras campanhas e outros 
apoiaram e deixaram vários 
alimentos na caixa de coleta. 
Alguns, inclusive mandaram 
direto para o asilo, um volume 
maior de alimentos”, explica 
Elenita satisfeita com a adesão 
dos moradores.

O contato com os condomí-
nios esta sendo feito por agen-
tes devidamente identificadas 
e credenciadas pelo Asilo Ir-
mão Joaquim.

Visite o site: 
www.asiloirmaojoaquim.org.br 

ou entre em contato 
pelo telefone (48) 3222.7544

abcdfehçiyu

PLANEJAMENTO E ASSESSORIA
DE CONDOMÍNIOS LTDA.

34 anos  
de grandes 
conquistas
e desafios.

Conheça o sistema mais moderno e seguro para administrar seu condomínio.

Rua Felipe Schmidt, 315 | Sala 601 | Ed. Aliança | CEP 88010-000 | Centro - Florianópolis | SC | 48 3223 5492 | plac.srv.br
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O Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatísti-
ca (IBGE) prepara-se 
para o início do Censo 

Demográfico 2022. Esse será o 
9º realizado pelo IBGE e o 13º 
da história brasileira. Estima-
-se que serão recenseados 70 
milhões de domicílios no país. 
A coleta das informações vai 
acontecer ao longo de agosto, 
setembro e outubro de 2022. 
“Em Santa Catarina, teremos 
7,7 mil agentes censitários 
caminhando para obter infor-
mações de nossa população”, 
informou o coordenador Ope-
racional do Censo 2022 em SC, 
Fabiano Rodolfo. 

Segundo o IBGE, o Censo 
tem característica decenal e 
todo o planejamento feito com 
base nos dados do censo en-
globa a visão de 10 anos para 
frente trazendo um conjunto de 
informações que vão nortear as 
políticas públicas do país.

Educação, saúde, empre-
go, transporte, tudo o que diz 
respeito ao brasileiro e ao seu 
bem-estar pessoal, social e eco-
nômico é planejado com base 
nas informações geradas pelo 
Censo. Todas as informações 
prestadas são sigilosas e utili-
zadas exclusivamente para fins 
estatísticos.

É fundamental que o mo-
rador atenda o recenseador 
e responda às perguntas do 
questionário do Censo: presen-
cialmente, por telefone ou pela 
internet.

Condomínios
Obter autorização para 

entrar em condomínios e atua-
lizar o cadastro de moradores 
pode ser um dos maiores obs-
táculos que os recenseadores 
contratados pelo IBGE poderão 
encontrar para realizarem a 
pesquisa. Para o IBGE, o síndico 
é a pessoa-chave nessa etapa. É 
ele quem vai informar os mora-
dores sobre a importância de 
atender o recenseador e cola-

borar para a qualidade do Cen-
so, transmitindo segurança.

Nos condomínios, o Censo 
deve atingir todas as unida-
des do edifício. A vantagem é 
que um único recenseador vai 
estar responsável por aquele 
setor censitário, ou seja, será 
sempre a mesma pessoa que 
fará a pesquisa.

O agente censitário vai es-
tar identificado com boné, cole-
te e o crachá do IBGE contendo 

a matrícula e um QR Code. Caso 
o síndico, porteiro ou responsá-
vel pela edificação queira con-
firmar a identidade do recen-
seador, poderá acessar o site 
respondendo.ibge.gov.br. Ali vai 
aparecer a foto, nome completo 
e a matrícula do recenseador 
oferecendo a garantia ao con-
domínio de que realmente essa 
pessoa está credenciada pelo 
IBGE. A verificação também 
pode ser feita através do telefo-
ne 0800 7218181

O agente censitário estará identificado com boné, colete e o crachá do IBGE 

#CIDADES

IBGE inicia Censo 2022 

Da redação

Nos condomínios, Censo deve atingir todas as unidades do edifício; IBGE conta com o auxílio dos síndicos para a pesquisa 
que começa em 1° de agosto

santanafitness@santanafitness.com.br (48) 99926.3333

Kit Academia
Frete  

Grátis Para toda 
Santa Catarina

www.santanafitness.com.br santana.equipamentos.1santana.fitness

 
em 12 X 

 R$ 2.999,00
+ 1 ANO DE MANUTENÇÃO

 GRATUÍTA!

ââ

-	O  síndico deve orien-
tar os funcionários sobre 
a realização da operação 
censitário

-	 Antes de liberar a en-
trada, o funcionário do 
condomínio deve checar 
todas as vezes a identifica-
ção do recenseador

-	 Dependendo do porte 
do condomínio, poderá ser 
indicado mais de um re-
censeador, acompanhado - 
ou não - de um supervisor

-	 Uma vez dentro do 
condomínio, o síndico 
pode reservar um espa-
ço, como o salão de festas, 
para que o recenseador 
realize as entrevistas com 
os moradores, que pode-
rão ser feitas inclusive no 
período noturno, finais de 
semana e feriados

Fonte: Secovi/SP

Confira 
algumas 
orientações:

Caso o morador ou síndico 
queira confirmar a identi-

dade do recenseador, pode-
rá fazer através do telefone 
0800 7218181 ou pelo site 

respondendo.ibge.gov.br 
ou acesse o QR code:
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Acompanhamento

Memorial DescritivoORGANIZAR
vai conseguir

Só a 

a reforma do seu
CONDOMÍNIO
de           aPONTA PONTA

Detecta manifestações patológicas e 
irregularidades, apurando causas, 
gravidade, urgência, responsabilidades

Indica soluções com materiais e técnicas 
ideais para obras úteis e/ou 
emergenciais à segurança e valorização

Mensura o serviço a ser realizado, 
dando uma base sólida para a 
orçamentação

Classifica os orçamentos através de 
reuniões com as empresas e análise 
minuciosa das propostas

Análise, planejamento, comunicação e
acompanhamento da reforma contratada 
durante toda a sua execução

Inspeção Predial

Plano de Obra

Memorial Quantitativo
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# ELÉTRICA CONDOMINIAL

Quando falamos em sis-
temas do PCI - Preventivo 
Contra Incêndio precisa-
mos entender que as espe-
cificações técnicas devem 
ser indicadas e analisadas 
pelo Responsável Técnico 
do PPCI - Projeto Preven-
tivo, pois existem inúme-
ras variáveis que podem 
alterar um ou outro siste-
ma, incluir e até mesmo 
excluir algum dispositivo, 
tudo sempre com a análi-
se e aprovação prévia do 
CBM - Corpo de Bombei-
ros. Mas como o síndico 
pode (e deve) analisar si-
tuações corriqueiras, apa-
rentemente inofensivas, 
mas que podem gerar um 
sinistro ou outro tipo de 
acidente?

De forma ampla, em con-
domínios o sistema das 
saídas de emergência en-
globa dispositivos relacio-
nados a ocupação e classi-
ficação dos imóveis, como: 
tipo de ocupação e dimen-
sionamento das saídas de 
emergência, escadaria, du-
tos de ventilação, rampas, 
corrimão, guarda-corpo, 
acessos, etc. Outros itens 
também são tratados neste 
sistema, e dizem respeito 
aos pontos que devem per-
manecer sob a vigilância 
do síndico, destacamos: 
portas corta-fogo, rota de 
fuga e descarga (saídas), 
entre outros. 

Para entender melhor, é 
fundamental compreender 
a finalidade desse sistema 
que é basicamente, viabi-
lizar de forma eficiente e 
eficaz a evacuação da edi-
ficação em caso de emer-
gência, assim a colocação 
de tapetes, móveis, vasos 
de plantas e outros objetos 
nos corredores, antecâ-
mara, escadarias e demais 
trajetos da rota de fuga, 

é algo inadmissível e que 
poderá colocar em risco os 
moradores, funcionários e 
visitantes.

Outro pronto importante 
para o qual o síndico pre-
cisa ficar atento, é com re-
lação às manutenções dos 
sistemas, neste caso em 
especial, a manutenção e 
correta utilização das por-
tas corta-fogo.

As portas corta-fogo, 
como o próprio nome já in-
dica, tem como principais 
funções, impedir o acesso 
do fogo às escadarias e blo-
quear a propagação da fu-
maça, fazendo com que, ao 
entrar na escadaria, o usu-
ário fique seguro em uma 
situação de incêndio, po-
dendo fazer a evacuação do 
prédio de forma tranquila.

É fato que tanto os ob-
jetos na rota de fuga (em 
especial vasos, tapetes, 
móveis e outros objetos), 
assim como a permanên-
cia das portas corta-fogo 
abertas, põem em risco 
todo o sistema de seguran-
ça do condomínio, todo in-
vestimento aplicado e por 
consequência, a segurança 
das pessoas e do patrimô-
nio delas, por isso é tão im-
portante que sejam feitas 
as manutenções e vistorias 
adequadas, assim como o 
lançamento de campanhas 
de conscientização junto 
aos usuários, no sentido de 
estes entenderem a impor-
tância de cada dispositivo.

Néia Lehmkuhl é Ad-
ministradora, Especialista 
Pós-graduada em Geren-
ciamento de Projetos, Pós-
-graduada em Gestão da 
Segurança Contra Incêndio 
e Pânico, Pós-graduada em 
Gestão da Qualidade e Ge-
rente de Projetos na Portal 
Sul Energia.

A importância das saídas de 
emergência em condomínios

Néia Lehmkuhl
neia@portalsulenergia.com.br@

(48) 98476-5606

A Secretaria Municipal 
do Meio Ambiente 
(Smma) informa que 
equipe de sensibiliza-

ção ambiental está percorrendo 
condomínios e estabelecimen-
tos comerciais e de serviço na 
Agronômica e Centro para ins-
truir e cadastrar usuários para 
planejar a ampliação da seletiva 
flex Floripa.

A partir desse cadastro, 
informa a gerente de Plane-
jamento, Daiana Bastezini, os 
usuários serão chamados a par-
ticipar de reunião com equipe 
técnica da Superintendência de 
Gestão de Resíduos da Smma. 
Terão capacitação para o geren-
ciamento interno de resíduos e 
passarão a receber informações 
regulares sobre os serviços por 
meio de WhatsApp no número 
apurado para o cadastro. 

A orientação direta ajuda o 
usuário a atender a Política Na-
cional de Resíduos Sólidos que 
obriga o domicílio a segregar os 
resíduos nas frações oferecidas 
pelo poder público. Hoje, onde 
há coleta seletiva implantada 
pelo município, a não participa-
ção do usuário configura crime 
ambiental, alerta o engenheiro 
Wilson Cancian Lopes. 

Por exemplo, nos bairros já 
atendidos pela seletiva flex em 
Florianópolis, os resíduos de-
vem ser separados em quatro 
frações: embalagens recicláveis 
(metal, plástico, papel/pape-
lão), só vidro, orgânicos com-

postáveis e rejeito.
A seletiva flex de orgânicos 

atende com caminhões satélites 
condomínios do Itacorubi, Cór-
rego Grande e Trindade.

Pelo sistema de bombonas, 
a seletiva flex de orgânicos 
atende Monte Verde (22 pon-
tos), Monte Cristo (17 pontos), 
Ribeirão da Ilha (17 pontos), 
Morro do Quilombo (17 pon-
tos), Ratones (30) e condomí-
nios do Itacorubi (10).

Resultados
de impacto 
 Os resultados são de impac-

to social e ambiental. Apenas no 
dia 18 de julho, a Superinten-
dência de Gestão de Resíduos 
da Smma recolheu 28,5 tone-
ladas de resíduos orgânicos. A 
coleta de orgânicos (restos de 
alimentos) cresceu 126% no 

mês de junho em relação ao 
mesmo período do ano passa-
do, informa o superintendente 
Ulisses Bianchini. É um grande 
avanço em direção às metas 
lixo zero. Até 2030, Floripa tem 
de desviar 90% dos resíduos 
orgânicos do aterro sanitário, 
aponta ele. 

“É como se num único dia 
coletássemos a quantidade de 
orgânicos que antes levava o 
mês inteiro”, compara a gerente 
da Coleta Seletiva, Tamara Gaia. 

Com a compostagem, a ci-
dade deixa de enviar toneladas 
de alimentos para o aterro sa-
nitário. A cada tonelada, econo-
miza R$ 156 com transporte e 
aterramento até Biguaçu e gera 
valor social e ambiental com o 
composto e cepilho usados em 
práticas de agricultura urbana.

Fonte: PMF

PMF faz sensibilização ambiental em condomínios 
para engajar usuários à seletiva flex de orgânicos

Coleta de resíduos orgânicos aumentou 126% este ano

Seletiva flex de orgânicos nos condomínios
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Sancionada no dia 13 de 
julho pelo Presidente da 
República, a Lei 14.405 
altera o Código Civil 

brasileiro e passa a permitir a 
mudança de destinação de um 
edifício ou unidade imobiliária 
pelo voto de dois terços dos 
condôminos. Com isso, imóveis 
comercias podem, a partir de 
agora, ter seu uso alterado para 
residencial, e vice-versa, sem 
que haja a aprovação de 100% 
dos proprietários.

A lei entrou em vigor sem 
vetos e atende, por exemplo, 
a uma demanda que se inten-
sificou após a necessidade do 
isolamento social, causado pela 
pandemia da covid-19. Com a 
implantação do home office, 
muitas pessoas passaram a 
priorizar a busca por imóveis 
residenciais. E, consequente-
mente, as empresas deixaram 
seus espaços comerciais vagos. 
Dessa forma, as últimas pes-
quisas no setor indicam que a 
demanda por esse tipo de local 
vem caindo ao longo dos anos 
e, consequentemente, gerando 
vacância em salas e edifícios 
com essa destinação.

Além disso, a nova regra 
veio também para facilitar as al-
terações na destinação de áreas 
comuns, ou seja, para possibili-
tar a transformação do espaço 
do salão de festas em academia, 
ou ainda, uma parte da área 
externa em vagas de garagem. 
“É absolutamente comum que 
durante o transcurso dos anos, 
assim como acontece em nossa 

própria casa, verifique-se que 
algumas áreas antes utilizadas 
pelos condôminos deixaram 
de ter uma razão de existir, ao 
passo que novas necessidades 
surgem”, explica o advogado 
Zulmar Koerich, especialista 
em direito imobiliário. 

Judiciário
Ainda segundo Koerich, 

se por um lado a legislação em 
questão minimiza um proble-
ma enfrentado por milhares de 
condomínios, por outro poderá 
criar um problema que fatal-
mente desembocará no judiciá-
rio. O especialista acredita que, 
com a novidade, teríamos pra-
ticamente uma desapropriação 
privada indireta, o que afetaria 
o direito de propriedade pre-
visto na Constituição Federal 

e no Código Civil. Sendo assim, 
restaria ao condômino em de-
sacordo questionar em juízo a 
constitucionalidade da redação.

“A possibilidade de altera-
ção como um todo mediante 
aprovação de quórum reduzido 
parece-nos no mínimo temerá-
ria. Pela redação sancionada, 
fica determinado que um con-
domínio comercial pode ser 
transformado pelo voto de dois 
terços dos condôminos em re-
sidencial. Assim, por exemplo, 
aquele que adquiriu uma sala 
comercial para exploração de 
uma atividade profissional e 
formou sua clientela naquele 
endereço poderá, da noite para 
o dia, ter modificada a destina-
ção do imóvel para residencial, 
ficando proibido de desempe-
nhar sua atividade no local”, 
avalia Koerich. 

Preocupação também 
compartilhada pelo advoga-
do Alberto Luís Calgaro, que 
acredita que a alteração na lei 
pode gerar problemas para 
alguns condomínios, já que 
permite mudar de maneira 
extremamente relevante o uso 
do empreendimento. Ele refor-
ça que a mudança pode trazer 
um prejuízo ainda maior para 
os proprietários, que poderão 
perder o direito à moradia ou 
de exercer a sua atividade fi-
nanceira no próprio imóvel em 
caso de mudança contra sua 
vontade promovida na desti-
nação do edifício.

“A questão do direito con-
dominial tem peculiaridades e 
o Código Civil intencionalmen-
te reconhece isso. São regras 

genéricas para regulamentar 
as questões mais relevantes e 
deixar espaço para que as con-
venções complementem essa 
regulamentação de acordo com 
a realidade local, de cada cidade 
e de cada condomínio. Por isso, 
é preocupante quando nessa lei 
geral você abre a possibilidade 
de que dois terços dos proprie-
tários reúnam-se e decidam 
mudar o todo independente-
mente do desejo dos demais”, 
pontua Calgaro.

Pontos
positivos
Entre os pontos positivos 

da novidade, os dois profissio-
nais destacam que a lei atende 
a uma reivindicação do setor 
condominial que se arrasta 
durante anos. Quando há a exi-
gência de aprovação por una-
nimidade, muitas deliberações 
acabam engessadas, seguindo 
uma ordem que não leva em 
consideração as mudanças 
que o tempo pode causar no 
cotidiano do condomínio, por 
exemplo. Tornando, muitas 
vezes, impossível transformar 

espaços ociosos em áreas real-
mente aproveitáveis. 

Já para o Governo Federal, 
ao entrar em vigor, a lei asse-
gura a função social da pro-
priedade, atendendo a expec-
tativa dos condôminos, além 
de estimular o mercado imobi-
liário no País. Outro ponto que 
vale lembrar é que a medida 
deve respeitar o plano diretor 
e as demais normas de zonea-
mento urbano. São regras que 
podem barrar, por exemplo, o 
comércio em bairros exclusi-
vamente residenciais.

#LEGISLAÇÃO

Entra em vigor lei que facilita mudança da 
destinação do imóvel

Dariane Campos

Nova legislação facilita aprovação e condomínios comerciais podem transformar-se em residenciais, e vice-versa,
com quórum de apenas dois terços dos proprietários

(48) 3346-9956 | 3346-9946 | (48) 99623-8826

Paulino Pedro Hermes, 515, Sl 4, São José/SC

Assessoria contábil condominial
Administração de condomínios

Síndico profissional 16
ANOS

controllcondominios

Alberto Calgaro: a nova 
legislação permite mudar de 
maneira relevante o uso dos 
empreendimentos

Zulmar Koerich: 
a lei poderá criar um 
problema que fatalmente 
desembocará no judiciário



Um simples cumpri-
mento pode fazer a 
diferença no rela-
cionamento entre 

vizinhos e contribuir para um 
ambiente de cortesia e fami-
liaridade no condomínio. “Al-
gumas pessoas acreditam que 
por não ter sido apresentado 
para fulano, não precisa saudá-
-lo mesmo que se encontrem 
diariamente. Mas é o mínimo 
de educação”, aponta a pro-
fessora de etiqueta e turismó-
loga Isabel Cristina Scafuto. 
Para ela, o bom convívio entre 
os moradores se conquista ao 
buscar, além de cumprir o que 
é determinado em Convenção 
e Regimento Interno, ter atitu-
des de gentileza.

No elevador, por exemplo, 
é comum os condôminos es-
tarem apressados, mas Isabel 
lembra que mesmo assim de-
vem esperar primeiramente os 
que estiverem dentro saírem 
para depois entrarem. Tam-
bém não é correto “segurar a 
porta enquanto conversa com 
alguém no corredor. Outros 
precisam utilizar o equipa-
mento. Mulheres grávidas e 
idosas sempre têm a preferên-
cia”, pondera. No elevador, “a 
etiqueta diz que não se deve 
atender o celular. Pode estar 
falando algo íntimo e os outros 
não são obrigados a ouvir”, ex-
plica Isabel.

Animais
A circulação de bichos de 

estimação em edifícios é outro 
ponto que requer bom sen-
so. Segundo a professora de 
etiqueta, o ideal é que sejam 
conduzidos sempre com guia 
e coleira. “Evita-se constran-
gimento. Existem pessoas que 
têm verdadeiro pavor de ani-
mais”, revela. Também é im-
prescindível não se esquecer 
de levar um saco para reco-
lher as fezes ao levá-los para 
passear.

Barulho 
Outro motivo de desaven-

ças entre vizinhos é o excesso 
de barulho na área de lazer, 
pois enquanto uns querem se 
divertir, outros desejam des-
cansar. Isabel alerta que, além 
de não infringir a lei do silên-
cio, que em geral é das 22h às 
8h, nas churrasqueiras e salão 

de festas não se deve deixar o 
som se propagar para fora. Já 
os convidados não devem cir-
cular pelo prédio. “O anfitrião 
tem que dar as regras”, diz. O 
ambiente deve ficar organiza-
do após finalizar o encontro. 
As crianças devem seguir to-
das as regras dos adultos. “Não 
se pode deixá-las soltas, pois 
têm lugares perigosos que de-
vem ficar distantes (como a 
casa das máquinas). O porteiro 
não tem que cuidar delas e sim 
da portaria”, alerta.

Nas obras, o barulho é ine-
vitável. A regra é que sejam 
feitas no horário estipulado 
pela convenção, mas não custa 
“conversar com os vizinhos e 
verificar o período que menos 

os incomoda”, orienta Isabel.

Funcionários
A especialista lembra que os 

funcionários também devem 
ser tratados com gentileza, 
“precisam ser valorizados. São 
eles que cuidam de nossa se-
gurança. É uma troca”, salienta. 
É importante destacar que em 
condomínios os colaboradores 
são orientados pelo síndico, 
por isso não cabe aos morado-
res chamar a atenção ou deter-
minar suas tarefas. A limpeza 
não é somente responsabilida-
de dos empregados, todos de-
vem contribuir para manter a 
higiene no prédio. “Jogar lixo 
pela janela, nem pensar. É a 
maior falta de etiqueta e edu-

cação. Mas tem gente que ainda 
arremessa filtros de cigarro da 
sacada”, critica.

Se existe um momento que 
a etiqueta se torna imprescin-
dível é na assembleia. “Ouvir 
as pessoas é a primeira regra. 
Têm aqueles que adoram cor-
tar os outros, é necessário con-
tê-los. Lavar roupa suja com vi-
zinho na reunião também não 
pode ocorrer, o ideal é se acer-
tarem individualmente outra 
hora. E também é indispensá-
vel respeitar os horários para 
não deixar ninguém esperar”, 
observa. Com essas orienta-
ções e um pouco de gentileza, a 
harmonia e os laços de amiza-
des nos condomínios tendem a 
se consolidar.

 Bom convívio entre os moradores se conquista com cumprimento de regras e gentileza

Etiqueta em condomínios: um simples 
cumprimento faz a diferença
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Os empregados de edi-
fícios também precisam 
agir com etiqueta, desde o 
trato com seus colegas de 
trabalho até os morado-
res. Entre os mais comuns 
em qualquer cartilha de 
comportamento está cum-
primentar a todos, estar 
vestido adequadamen-
te e principalmente, não 
comentar as rotinas do 
edifício com estranhos. O 
gestor em cursos profissio-
nalizantes para funcioná-
rios de condomínios, Elio 
Belter, em suas aulas des-
tinadas a formação de ze-
ladores e porteiros ensina 
seis regras básicas para o 
comportamento adequan-
do dos funcionários:

Lealdade: Não passar 
informações de condômi-
nos para fora do edifício

Ser discreto: Dizer so-
mente o necessário, não fa-
lar demais nem muito alto

Distinguir o profissio-
nal do pessoal: O relacio-
namento deve ser estrita-
mente profissional

Ser confidencial: Guar-
dar para si os segredos que 
tomar conhecimento

Não ser curioso: Evitar 
perguntas que não se rela-
cionam ao trabalho

Etiqueta 
profissional

TODOS NOSSOS BRINQUEDOS SÃO CERTIFICADOS PELA ABNT
BRINCAR AQUI É COISA SÉRIA!

acesse nosso instagram

Um bom relacionamento entre vizinhos contribui para um ambiente de cortesia e familiaridade no condomínio



A nossa gerente Moriel Vieira sugere que, caso 
ela já esteja tomando as providências padrões 
como, solicitar sempre três orçamentos para a 
contratação de serviços e aquisições de insumos, 
consultar sempre o conselho, submeter 
constantemente as contas para aprovação e 
seguir o projetado no orçamento anual, uma boa 
dica é, contratar um auditor para avaliar os 
balancetes mensais, além de se colocar 
periodicamente a disposição dos condôminos 
para explanação das despesas e esclarecimento 
de dúvidas.
Tão importante quanto ser correto é demonstrar 
transparência, ainda mais na gestão de um 
condomínio, onde o síndico administra os 
recursos de toda coletividade.

Conte conosco!

Conte 
conosco!
Duplique Santa Catarina, 
a parceria certa para o seu 
condomínio!

duplique.com.br

Para acabar com os problemas causados 
pela inadimplência, procure o grupo 
Líder em Garantia de Receita para 
Condomínios.

A síndica Cristiane de Belo Horizonte/MG 
nos disse que é alvo constante de críticas 
sobre a falta de transparência e, está com 
dúvida sobre como deixar a sua gestão 
mais transparente.

MORIEL VIEIRA
Gerente
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Segurança nas instalações em condomínios.Segurança nas instalações em condomínios.

Instalação e manutenção elétrica e hidráulica.

Serviços Elétricos e Hidráulicos

Há quem considere o 
carro elétrico como 
conceito de futuro, 
porém, o modelo sur-

giu há quase 200 anos. Inven-
tado em 1828 pelo engenheiro 
e físico húngaro Ányos Jedlik, o 
motor elétrico estava presente 
em 28% dos automóveis pro-
duzidos em 1900 nos Estados 
Unidos, mas perdeu espaço 
para os movidos à combus-
tão a partir da descoberta das 
grandes reservas de petróleo 
no século XX. Agora, os veícu-
los elétricos ressurgem com 
força e buscam consolidar-se 
como aspecto ideal de mobili-
dade sustentável.

Uma pesquisa do Instituto 
Big Data mostra que mais de 
70% dos brasileiros já conside-
ram adquirir um carro elétrico 
como próxima compra de veí-
culo, especialmente em meio 
à alta do preço do combustí-
vel. Independência energética, 
sustentabilidade e economia 
são pilares que ajudam a en-
tender o atual momento. Os 
benefícios ambientais, como o 
uso de energias renováveis e a 
não emissão de gases poluen-
tes, além do baixo custo por 
quilômetro rodado, tendem a 
acelerar esse interesse.

"O crescimento estimado 
para os próximos cinco anos 
é de 20% ao ano. A projeção 
mantém-se em elevação à me-
dida que o custo total do veícu-
lo elétrico, que atualmente ain-
da é maior, aproxima-se ao do 
veículo à combustão. E a ten-
dência é que isso ocorra", afir-
ma o Diretor de Infraestrutura 
e membro do Conselho Diretor 
da Associação Brasileira do Ve-
ículo Elétrico (ABVE), Carlos 
Augusto Serra Roma.

Profissional que atua no 
ramo de veículos eletrificados, 
o engenheiro elétrico Marco 
Aurélio Oliveira aponta o custo 
da bateria como responsável 
pelo preço de mercado destes 
automóveis, mas ele projeta 

tendência de queda nos próxi-
mos anos.

"Aproximadamente 40% 
do preço de um carro elétrico é 
atribuído a sua bateria. Apesar 
de possuírem menor número 
de peças, o custo ainda eleva-
do da bateria faz o preço final 
ser maior. Entretanto, já foi 
identificado uma queda rápi-
da em relação ao preço da ba-
teria, seja pelo surgimento de 
fabricantes ou pela tecnologia 
apresentar soluções mais ba-
ratas em termos de processos 
ou matérias-primas. O indica-
tivo é que em 2025 o preço do 
veículo elétrico seja equivalen-
te ao de combustão", explica o 
engenheiro.

Economia
surge como
uma das
vantagens
O custo de abastecimento 

tornou-se um dos principais 
bônus do carro elétrico, uma 
vez que na soma final o quilô-
metro rodado é muito mais ba-
rato. Isso se comprova através 
da quantidade consumida de 
energia em quilowatts/hora 
(kWh), em média, para fazer 
um carregamento completo. 
Em alguns casos, a economia 
pode chegar até 85% do valor 
que seria necessário para "en-
cher o tanque" e percorrer a 
mesma distância.

"A energia armazenada 
em veículos pode variar de 15 
a 120 kWh e, portanto, essa é 
a faixa de consumo de energia 
para cada carro. Por exemplo, 
temos o Nissan Leaf com uma 
bateria de 39 kWh e uma au-
tonomia de 355 km na melhor 
condição, onde o valor para 
uma carga completa é de R$ 
74,10, ou seja, R$ 0,21 por km. 
Em um veículo a combustão 
que roda 15km/litro de gasoli-
na, o custo é R$ 0,43 por km", 
detalha Marco Aurélio.

A manutenção dos veícu-
los elétricos também é uma 
situação mais vantajosa em 
termos financeiros. Um veícu-

lo elétrico possui em torno de 
50 peças, enquanto um carro à 
combustão tem 350. Isso acon-
tece pela ausência de óleo de 
motor, correias, velas, motor 
de arranque, filtro de combus-
tível, entre outros. Desta ma-
neira, o custo para manter em 
ordem a parte mecânica de um 
carro elétrico pode chegar até 
um terço do valor cobrado aos 
modelos à combustão. 

A presença dos
elétricos nos
condomínios
Nos condomínios tem 

sido cada vez mais comum 
observar a presença de carros 
elétricos. Por isso, o espaço re-
quer algumas adaptações para 
atender à crescente demanda. 
Pontos de recargas individuais 
já aparecem nas garagens, en-
quanto outros locais avaliam 
a instalação de totens, que po-
dem ser usados de forma com-
partilhada.

"Um carregador pode ser 
instalado tanto no ambiente 
particular quanto coletivo. Nas 
áreas comuns deve-se identi-
ficar o usuário de forma que 
o consumo de energia fique 
registrado e possa ser cobrado 
na conta de condomínio, por 
exemplo, utilizando um TAG 

RFID (Identificação por radio-
frequência) em que o carrega-
dor registra o usuário. Nesse 
modelo, a conexão com a in-
ternet é necessária. Nas áreas 
privadas, onde o usuário tem 
o seu carregador específico, 
o consumo pode ir direto em 
sua conta de energia elétrica", 
destaca o engenheiro elétrico 
Marco Aurélio Oliveira.

O Condomínio Mansão dos 
Flamboyants, na região central 
de Florianópolis, prepara-se 
para o aumento do número 
de moradores com veículos 
100% elétricos. No momento, 
cada um dos proprietários do 
modelo elétrico possui o pró-
prio carregador, mas o síndi-
co Gilberto Perassa idealiza a 
instalação de um totem para 
a recarga no espaço compar-
tilhado, como já acontece em 
estacionamentos e shoppings.

"Não temos ainda um to-
tem instalado para recarga já 
que o número de veículos elé-
tricos, no momento, não com-
pensa. Temos 150 apartamen-
tos no condomínio e, por ora, 
apenas sete veículos. No entan-
to, já sabemos da intenção de 
compra de outros veículos elé-
tricos pelos condôminos. Além 
disso, o condomínio funciona 
cerca de 40% por Airbnb e, 

certamente, no verão teremos 
grande demanda por recarga. 
Por isso, pretendemos levar o 
quanto antes para votação na 
assembleia sobre a instalação 
do totem de recarga de veícu-
los elétricos", projeta o síndico.

Perassa relata como é fei-
ta a cobrança do consumo de 
energia dos proprietários dos 
veículos elétricos. Isso porque, 
as tomadas ficam muito distan-
tes dos medidores de cada uni-
dade e, portanto, são ligados 
no fio da rede do condomínio.

"O zelador faz a leitura 
mensal e encaminha para a ad-
ministradora o consumo, que 
é multiplicado pelo valor dos 
quilowatts/hora (kWh). Com o 
valor da conta principal, basta 
pegar o residual de cada leitor 
individual e multiplicar pelo 
custo da energia. Não existem 
degraus tarifários para cobran-
ça de energia elétrica. Fazemos 
a leitura no mesmo dia em 
que a Celesc lê o consumo do 
condomínio e, assim, fica fácil 
calcular o valor do kWh para 
cobrança do usuário do carro 
elétrico", encerra Perassa.

Apesar da possibilidade 
de que todo ponto de energia 
disponível seja utilizado para 
recarga de carros elétricos, o 
engenheiro elétrico Marco Au-

Seu condomínio está preparado para receber 
carros elétricos?

Da redação

Condomínios adaptam-se à demanda dos carros elétricos e instalam pontos de recarga e medidores individuais 

Uma pesquisa mostra que mais de 70% dos brasileiros já consideram adquirir um carro elétrico como 
próxima compra de veículo
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AC: Todo veículo possui um carrega-
dor interno (on board) que é transpor-
tado para todo lugar onde ele for e, por-
tanto, não deve ser nem muito grande 
e nem muito pesado para não tirar es-
paço ou a eficiência do veículo. Porém, 
como consequência estes carregadores 
são de baixa potência. Variando de 7 a 
22 kVA (quilovoltampere) e a carga de-
mora de 5h a 12h, dependendo da ca-
pacidade da bateria. 

O carregamento AC é considerado 
uma carga lenta. O objetivo é conectar 
o carregador no veículo quando o usu-

ário chegar em sua residência ao final 
do dia ou no trabalho no início do dia e 
só desconectar depois de várias horas, 
ou seja, aproveitando o tempo em que 
o carro já iria ficar parado.

DC: Em estabelecimentos comerciais 
e em eletropostos onde o usuário só 
tem alguns minutos para carregar o ve-
ículo, a opção é o carregador DC, que é 
alimentado pela energia da rede de dis-
tribuição, convertido em corrente con-
tínua na tensão certa para cada veículo 
e carrega diretamente as baterias, sem 

passar pelo carregador on board.
Desta forma o carregador pode ter 

volume e peso necessários para forne-
cer potências de 50 a 600 kW (quilo-
watts), de forma que um veículo pode 
ser carregado até 80% da capacidade 
da bateria em 30 ou 60 minutos (nova-
mente, dependendo da capacidade da 
bateria). Em muitos casos, em apenas 
15 minutos acrescenta-se 200 km de 
autonomia.

Por indução: Em alguns países estão 
sendo implementados bobinas embuti-

das no asfalto de forma que os veículos 
(preparados para isso) sejam carrega-
dos em movimento. Mas essa tecnolo-
gia ainda não está disponível no Brasil.

Substituição de baterias: Também 
em alguns países, um sistema automá-
tico retira a bateria descarregada do ve-
ículo e instala uma outra carregada de 
forma rápida, mas, para isso, depende 
de uma série de padronizações e não 
está disponível no Brasil.

Fonte: Marco Aurélio Oliveira, enge-
nheiro elétrico

Veja as maneiras para carregar a bateria de um veículo elétrico:

Transforme  vagas de garagem
do condomínio em eletropostos

Cobertura de garagem com placas
solares (carport) mais carregador
de carro elétrico, financiados em até

60 meses com parcelas fixas. 

coberturas.grupoarte

Mais informações no QR Code(15) 99746.6360

rélio Oliveira alerta sobre os 
cuidados que devem ser segui-
dos para realizar a instalação 
de totem nos condomínios.

"Um engenheiro eletricis-
ta deve elaborar um projeto 
com base nas condições do 
local de instalação, da disponi-
bilidade de energia fornecida 
pela distribuidora e pelo con-
sumo médio do condomínio. 
Este projeto deve ser vincula-
do a uma Anotação de Respon-
sabilidade Técnica (ART). Um 
eletricista deve executar essa 

instalação conforme projeto. 
Porém, estatisticamente carre-
gar um veículo elétrico é mais 
seguro do que abastecer um à 
combustão. A instalação pode 
ser feita em todo ponto de 
energia, mesmo em locais pas-
síveis de chuva e sol", encerra o 
engenheiro.

Aprovação em
assembleia
Para a instalação de me-

didores, por se tratar de um 
equipamento que pode afetar a 
potência de energia disponível 
no local e, consequentemente, 
gerar custo para o condomínio, 
o síndico precisa da aprovação 
em assembleia. Isso porque, a 
instalação de um totem de re-
carga tem como finalidade o 
uso coletivo aos condôminos 
proprietários de carros elétri-
cos. De acordo com o advoga-
do Rogério Manoel Pedro, essa 
votação deve ocorrer por quó-
rum útil, ou seja, o aval depen-
de de maioria absoluta. 

"Mesmo que cada condo-
mínio tenha suas especifica-
ções, precisa de aprovação em 
assembleia, porque a instala-
ção depende de uma análise 
técnica e, talvez, até adequa-
ções no sistema elétrico do 

condomínio. Então, haverá 
custo. Em relação ao quórum, 
entendo como sendo uma 
obra útil, podendo até vir a ser 
uma obra necessária diante 
do aumento da demanda de 
carros elétricos. No momen-
to, a obra aumenta a utilidade 
da garagem, entretanto, não 
é uma necessidade. Ou seja, é 
algo necessário apenas para os 
moradores que dependem da 
recarga elétrica nos veículos", 
explica o advogado.

Marco Aurélio Oliveira: 
antes de instalar um carregador, 
um engenheiro eletricista deve 
fazer um projeto com base nas 
condições do local

Carlos Augusto Serra 
Roma: o crescimento estimado 
do mercado de veículos elétricos 
para os próximos cinco anos é 
de 20% ao ano

Em junho, o Parlamento Europeu votou para 
proibir a venda de novos carros com motor de 

combustão até 2035 em seus 27 países membros
No Brasil, dentro de alguns anos, as estações de re-

carga nos condomínios deixarão de ser um novidade 
e passarão a ser uma necessidade, já que a demanda 
por esse tipo de veículo deve aumentar de forma ex-
pressiva. Em algumas cidades do país já existe leis mu-
nicipais que tratam da obrigatoriedade da instalação 
de carregadores de veículos elétricos e híbridos em 
edifícios residenciais e comerciais novos. Na cidade de 
São Paulo a lei entrou em vigor em março de 2021 e no 
Distrito Federal a lei foi aprovada neste ano.

Em Santa Catarina, Jaraguá do Sul saiu na frente e 
também já conta com uma lei que prevê que as edifi-
cações do tipo multifamiliar - ou seja, prédios, condo-
mínios fechados, conjuntos habitacionais ou de casas 
geminadas - a serem implantadas no município con-
tem com estações de recarga de baterias de veículos 
elétricos.

Autor da lei, o vereador Onésimo Sell argumenta 
que a infraestrutura deve vir antes dos veículos elétri-
cos, logo é preciso que a sociedade esteja preparada. “A 
mobilidade elétrica é uma tendência que em breve se 
tornará realidade para boa parte da população mundial, 
pois ela responde simultaneamente aos desafios de mo-
bilidade urbana nos centros das cidades e também às 
preocupações com as questões ambientais, promoven-
do uma revolução para a população urbana”, explica Sell.

Carros elétricos no Brasil devem 
acompanhar tendência mundial



O Índice de Percepção 
da Corrupção (IPC), 
principal indicador 
de corrupção do 

mundo desde 1995, aponta 
que o Brasil encerrou 2021 
na 96ª colocação entre 180 
países, com nota 38 (de um 
total de 100), o que represen-
ta o terceiro pior resultado 
da série histórica. O levanta-
mento deixa clara a dificulda-
de de combater a corrupção, 
cada vez mais presente na 
vida dos quase 220 milhões 
de habitantes do País. 

Oferecer ou pagar algo a 
alguém em troca de favores, 
prática conhecida como pro-
pina, está entre as principais 
causas que ajudam a enten-
der o ruim desempenho do 
Brasil no IPC. Essa situação 
não está limitada aos órgãos 
públicos, esfera que traz inú-
meros prejuízos à sociedade. 
A indicação ou contratação 

de prestadores de serviços, 
fornecedores de produtos e 
até obras em troca de gratifi-
cação também acontece nos 
condomínios.

Advogado e Presidente 
da Associação de Síndicos 
do Estado de Santa Catarina 
(ASDESC), Gustavo Camacho 
explica quais as penalidades 
podem ser aplicadas aos sín-
dicos que aceitam percentual 
do contrato fechado, mão de 
obra para finalidade pesso-
al, viagens, presentes, entre 
outros, para contratar pres-
tadores de serviços para os 
condomínios.

"O artigo 1.348, inciso 
V, do Código Civil, estabele-
ce que cabe ao síndico ‘zelar 
pela prestação de serviços 
que interessem aos possuido-
res’. O gestor deve contratar 
os serviços que gerem o me-
lhor custo-benefício ao con-
domínio. Para efeitos civis, o 
síndico que recebe propina 
poderá ser destituído (artigo 

1.349 do Código Civil), bem 
como não ter suas contas 
aprovadas na assembleia (ar-
tigo 1.350 do Código Civil). Na 

esfera criminal, a providência 
será o enquadramento no ar-
tigo 171 do Código Penal, que 
prevê pena de reclusão de 1 a 

5 anos, além de multa pecuni-
ária", explica o advogado.

O Brasil não possui uma 
legislação específica que trate 

Financiamento
de energia solar
para condomínios

Conte com a gente para adquirir 

o sistema de energia solar para o 

seu condomínio com condições 

especiais, taxas justas e pagamentos 

em até 60 meses.

Visite uma de nossas agências 

e saiba mais.

sicredi.com.br

Propina nos condomínios: saiba
as possíveis penalidades 

Da redação
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Síndico pode perder o cargo com base no artigo 1.349 do Código Civil e ser enquadrado no art. 171 do Código Penal,
com risco de reclusão de 1 a 5 anos

Gustavo Camacho: qualquer 
bônus ou benefício deverá ser 
revertido em prol do condomínio



# OPINIÃO

O mercado condomi-
nial é muito mais 
sobre pessoas do 

que apenas imóveis. Por 
isso, sempre tratamos so-
bre assuntos delicados das 
relações condominiais, tais 
quais, evidenciamos o con-
flito que há entre o interes-
se individual versus o inte-
resse coletivo, ou ainda, o 
interesse de uma minoria 
versus o interesse da maio-
ria. Nesse sentido, já trou-
xemos as questões sobre 
pessoas com necessidades 
especiais, mulheres, crian-
ças, dentre muitos outros 
assuntos.

É muito latente a res-
ponsabilidade do síndico 
como gestor e líder da-
quela sociedade chamada 
condomínio. Isso acontece 
com todos que possuem 
algum cargo que lhe colo-
cam a frente de uma mas-
sa, onde, tanto a sua ação, 
quanto a sua omissão, 
pode impactar diretamen-
te na vida de pessoas e fa-
mílias, neste caso, nos con-
dôminos que compõem o 
condomínio. Isto não diz 
respeito, tão somente, ao 
que a lei lhe imputa como 
responsabilidade, mas sim 
em ter ciência que ser sín-
dico é ser responsável por 
gerir relações, pessoas e 
não apenas o imóvel.

Para exercer o cargo 
de síndico nos dias atuais, 
com a crescente profis-
sionalização do mercado 
condominial, ser um bom 
síndico é exercer a função 
com boa vontade, defender 
os interesses da coletivida-
de, comunicar-se com cla-
reza e mediar conflitos com 
imparcialidade e em detri-
mento das suas convicções 

pessoais - muitas vezes.
O síndico tem respon-

sabilização tanto no âm-
bito civil quando criminal, 
tais quais exemplificamos: 
prejuízo a condôminos ou 
terceiros, displicência pe-
rante o controle da inadim-
plência, calúnia, difamação 
e injuria, apropriação dos 
fundos condominiais, ne-
gligencia na administração 
dos funcionários e verbas 
trabalhistas, dentre outras.

Muito além das atri-
buições legais imputadas 
ao síndico, este precisa 
munir-se de organização, 
estratégia, liderança, co-
municação, firmeza, toma-
da de decisão, confiança, 
honestidade e clareza, não 
é uma tarefa fácil, exercer 
a função de síndico com 
equilíbrio, necessita ter 
parceria e empatia com a 
comunidade condominial 
que representa.

Para o condomínio é 
muito importante optar 
pela eleição de um repre-
sentante que coadune 
com o que os anseios da 
coletividade, analisar as 
vantagens e desvantagens 
que o perfil do pretenden-
te a síndico e verificar sua 
capacitação para realizar 
as atividades inerentes a 
função.

Viver em condomínio é 
fundamental entender os 
limites, agir com bom sen-
so e respeito. 

Fernanda Machado 
Pfeilsticker Silva é Advo-
gada, Pós-graduada em Di-
reito Imobiliário, Negocial e 
Civil e Pós-graduada em Di-
reito Processual Civil. Atua 
na área do Direito Imobiliá-
rio - ramo condominial.

Gestão condominial não 
tem espaço para excesso 

de ação ou omissão

Fernanda Machado Pfeilsticker Silva
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Serviços para Condomínios

Av. Brasil, 1151 - Sl. 04 - Centro - Baln. Camboriú/SC

Fone: (47) 3366 3562 / 3366 7013

www.balnear.com.br/condominio

ESPINDOLA 
E HELFRICH LTDA

C.R.A 0948-J

fernandamp81@gmail.com@

Leia relatos dos síndicos sobre propostas de propinas:

"Infelizmente é bastante comum ser abordado por empresas oferecen-
do alguma porcentagem em troca de fechar algum contrato e isso me dá 
nojo. Esse tipo de atitude é absurdo, mas há quem considere normal. Certa 
vez, uma empresa no ramo de reforma insistiu na abordagem por meses 
para marcar uma reunião, até que marquei uma data para o atendimento. A 

pessoa representante da empresa mal se apresentou e já começou a oferecer propina para qual-
quer trabalho que eu fechasse. Assim como sempre faço, dei uma lição de moral nela e, claro, fiz 
questão de alertar outros síndicos para terem cuidado com a empresa", afirma Pessoa.

Márcio Pessoa, 38 anos, síndico profissional há sete anos. Atualmente, ele atende nove 
condomínios em Balneário Camboriú e Itapema, totalizando cerca de 450 moradores.

"Eu nunca passei por uma situação assim (oferta de propina), mesmo 
porque sou muito seletiva ao contratar um prestador de serviço, mas par-
ticipei de uma reunião recentemente onde ouvi de dois proprietários de 
apartamentos, que se dizem prestadores de serviços da nossa região, que 
para fecharem alguns serviços muitos síndicos pedem um percentual do va-

lor do serviço. Acredito que, se queremos um País melhor, precisamos nos fazer pessoas melhores 
todos os dias. Então, aceitar propina ou pedir propina por serviços executados configura deso-
nestidade e falta de caráter pessoal e profissional. Caso um dia aconteça comigo, com certeza irei 
denunciar, porém, trabalho com parceiros honestos e sempre procuro o melhor preço e serviço 
para o condomínio", relata Vanessa Howe.

Vanessa Howe, 37 anos, atua como síndica há seis anos. Atualmente, ela atende sete 
condomínios em Camboriú, o que dá um total aproximado de 100 moradores.

"A prática de oferecer propina aos síndicos ainda é constante para que 
possamos escolher o serviço da empresa A, B ou C. Apesar de comum, isso 
é algo inaceitável para mim. Já passei por algumas situações do tipo. Quan-
do vou contratar algum trabalho, sempre realizo três orçamentos com em-

presas diferentes e opto pelo valor mais baixo. Certa vez, um fornecedor ofereceu o CNPJ de três 
empresas diferentes para que eu prestasse conta como que se tivesse cotado com cada uma delas, 
desde que eu o contratasse para a realização do serviço. Ainda me daria uma comissão para que 
fechasse o contrato com ele. Obviamente não aceitei e nunca mais indiquei àquela empresa. 

Outra situação em que me foi oferecida propina envolve um eletricista. Ele queria me dar 10% 
de bônus do valor total que receberia para que eu o contratasse para realizar reparos em um dos 
condomínios que administro, porém, eu teria que fechar o acordo com ele sem a emissão de nota 
fiscal. Recusei, claro. Foi quando ele disse que eu era o primeiro síndico que recusava. Por fim, teve 
um outro prestador que queria saber dos outros orçamentos oferecidos. Ele ofereceu que eu fizes-
se uma média dos valores ofertados e contratasse a empresa dele, em troca me daria uma gratifi-
cação, palavras dele. Não aceitei, ele ficou me ligando, tomando o meu tempo, e apenas depois que 
eu disse que iria denunciá-lo foi que parou. É um absurdo, porém, isso ainda acontece bastante na 
profissão de síndico", detalha Cruz.

William Cruz, 47 anos, atua como síndico profissional desde 2019, em Balneário 
Camboriú e Balneário Piçarras. A administradora da qual é sócio-fundador faz a 
gestão de 177 apartamentos.

do assunto em condomínios 
edilícios. No entanto, existe 
um Projeto de Lei (PL), de 
número 9.318/2017, o qual 
visa criminalizar tipicamente 
a conduta de recebimento de 
propina pelos síndicos. O PL, 
porém, ainda não foi aprecia-
do e aguarda a designação de 
relator na Comissão de Cons-
tituição e Justiça de Cidada-
nia (CCJC).

Por se tratar de um tema 
complexo, Camacho aponta a 
diferença entre propina e gra-
tificação/bônus, esta última 
muitas vezes é ofertada aos 

profissionais em qualquer 
área de atuação. No caso dos 
síndicos, quando isso ocor-
re, é dever do gestor prestar 
conta junto aos moradores 
por meio de comunicado e 
na assembleia condominial. 
Além disso, é fundamental 
que o ganho através da grati-
ficação seja para o uso coleti-
vo, ou seja, precisa ser enca-
minhado para o condomínio 
para que não se caracterize 
como propina.

"O síndico deve ser remu-
nerado por seus honorários 
aprovados em assembleia de 

eleição e nada mais. Qualquer 
bônus, gratificação ou bene-
fício deverá ser revertida em 
prol do condomínio. O síndi-
co não deverá ter quaisquer 
benefícios pessoais junto aos 
prestadores de serviços e de-
mais fornecedores do condo-
mínio, sob pena de tornar-se 
inidôneo para a função. Os 
bônus e a gratificação são 
aqueles benefícios revertidos 
em prol do condomínio. Já a 
propina remonta a qualquer 
benefício pessoal obtido pelo 
síndico durante a gestão do 
condomínio", completa.



A tecnologia é uma rea-
lidade há anos no universo 
condominial, mas novas fer-
ramentas surgem e auxiliam 
ainda mais os profissionais da 
área. O mercado de softwares 
tem se expandido e traz cada 
vez mais soluções tanto para 
administradoras de condo-
mínios como imobiliárias. A 
Inetsoft, com mais de 35 anos 
de história, tem no DNA a ino-
vação e chega com novidades 
em Santa Catarina: o Sistema 
Imobiliar.

"Hoje quem não se ade-
quar à realidade de digitali-
zar as informações e tornar o 
acesso mais facilmente encon-
trado pelos clientes das imo-
biliárias e administradoras vai 
quebrar", reforça Júlio Arcari, 
sócio-diretor da Inetsoft.

A Inetsoft criou o Siste-
ma Imobiliar, para gestão de 
condomínios e imobiliárias. É 
um software leve, fácil e intui-
tivo para trabalhar e também 
aberto para integração com 
outras soluções no merca-
do através de APIs. Quer um 
exemplo? É possível registrar 
lançamentos no financeiro ex-
ternamente ao software. E as 
funcionalidades do Imobiliar? 
Ele conta com BI (Business 
Intelligence), site, aplicativos, 
vistoria mobile, notificações 
por e-mail/WhatsApp (inclu-
sive com bots) e CondoConta.

Em um Estado com gran-
de potencial turístico e cada 
vez recebendo novos mora-
dores, ter o processo agilizado 
com um programa de ponta 
torna-se um diferencial. Ali-
ás, o Imobiliar é o software de 
gigantes do mercado imobiliá-
rio no país como Auxiliadora 
Predial, Crédito Real e Guari-
da, tornando-se referência em 
funcionalidades.

"O Sistema Imobiliar faz 
a integração completa com o 
site do cliente, portais imobi-
liários e com diversas plata-
formas que agregam valor ao 
negócio. Ele facilita e otimiza o 
tempo nas operações, além de 
possibilitar o acesso ao siste-
ma de onde estiver, com total 
segurança dos seus dados", 
explica Iury Rosa, analista de 
negócios da Inetsoft.

Para quem ainda não co-
nhece, o Imobiliar conta hoje 

com mais de 130 clientes ati-
vos e 600 mil imóveis admi-
nistrados através do sistema 
que irá completar 20 anos 
em setembro. Outro fator im-
portante é o suporte: a Inet-
soft trabalha como suporte 
próprio, sem terceirização, e 
equipe própria de treinamen-
to aos clientes. Dessa forma, o 
cliente consegue ter agilidade 
e resposta rápida ao serviço 
que necessita.

A Inetsoft atua também 
no Rio Grande do Sul, São 
Paulo, Distrito Federal e che-
ga para trazer praticidade e 
tecnologia para o mercado 
condominial e imobiliário ca-
tarinense. Entre os benefícios 
do Imobiliar, Iury Rosa cita a 
agilidade que ele dá no dia a 
dia e a segurança digital. Além 
disso, há também o preço di-
ferenciado para o mercado 
catarinense. Há aumento da 
produtividade da equipe que 
utiliza o software, assim como 
diminui o tempo na realização 
de operações e reduz os erros 
operacionais e conferências. 
Logo, evita prejuízos porque o 
Imobiliar está integrado com 
as exigências fiscais e com 
acesso ao sistema bancário.

Com o plano de expansão 
voltado para Santa Catarina, a 
Inetsoft traz todo o seu know-
-how para entregar soluções 
diferenciadas para o ramo. 

Além disso, há o plano para 
abertura de escritório, novos 
negócios, gerar emprego e re-
forçar o mercado condominial 
no estado.

"É de total importância 
investir em tecnologia para 
administrar condomínios, já 
que são diversos processos 
que tomam tempo e dinhei-
ro da administradora. Com o 
Imobiliar seu foco será fechar 
novos negócios, pois o sistema 
faz muito por você", explica 
Iury Rosa.

Entre em contato 
através do site: 

http://sistemaimobiliar.com.br/ 
ou pelo telefone 
 (51) 9.9788.7034. 

Endereço: 
Rua Felipe de Oliveira, 

1397 - Bairro Petrópolis, 
Porto Alegre (RS).

Acesse o QRCODE 
e saiba mais:

Tecnologia na gestão de 
condomínios e imobiliárias: 
conheça o Sistema Imobiliar
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# DE OLHO NO MERCADO

Você já deve ter ouvido fa-
lar no exagero de exigências 
que uma celebridade faz aos 
produtores, com relação aos 
itens que não devem faltar 
em seus camarins. Um núme-
ro insano de toalhas brancas, 
água mineral de fontes exóti-
cas, frutas fora da estação e de 
regiões distantes etc… O in-
teressante é que essa prática, 
que virou clichê no "mains-
tream" fonográfico, começou 
com a banda Van Halen e 
tinha um único objetivo. Cer-
tificar que todas as cláusulas 
e exigências de um extenso 
contrato foram lidas e cum-
pridas à risca. Preservando 
assim a integridade da banda 
e a qualidade do show.

Entre os caprichos exi-
gidos para o camarim, Van 
Halen pedia um pote de cho-
colates M&Ms sem os doces 
de cor marrom. Uma vez con-
ferido o cumprimento deste 
item a banda se sentia segura 
com as demais conformida-
des e prosseguia com o show, 
já que não teria tempo hábil 
de conferir as 53 páginas do 
contrato. Usando o mesmo 
raciocínio eu recomendo esta 
prática a todos os condômi-
nos, porém que substituam 
os chocolates M&M´s pelos 
itens que compõem o acrôni-
mo CAMS$EL. E assim se cer-
tificarem das conformidades 
exigidas para o exercício da 
sindicatura de seus condomí-
nios já que uma investigação 
mais minuciosa exige tempo 
e muito conhecimento.

“C” de CND - Toda investi-
gação ou diagnóstico do con-
domínio inicia pelas Certidões 
Negativas de Débito munici-
pais, estaduais e federais. Não 
raro encontramos inconfor-
midades com relação a reten-
ções e pagamento de tributos. 
É comum também exigirmos 
as CND’s das empresas que 
têm contratos e prestam ser-
viços para o condomínio.

“A” de Alvará de funcio-
namento ou de Habite-se da 
edificação - Observando leis 
municipais, estaduais e fede-
rais. A renovação do alvará de 
funcionamento dos prédios 
comerciais e do habite-se de 
prédios multifamiliares resi-
denciais seguem regras locais 
peculiares a cada estado e 
municipalidade.

“M” Manutenção da edi-
ficação - É uma obrigação da 
construtora entregar um ma-
nual da edificação, onde estão 

previstas as manutenções 
obrigatórias. O não cumpri-
mento com algumas destas 
manutenções podem acarre-
tar na desobrigação da cons-
trutora em indenizar o con-
domínio na eventualidade da 
cobrança de alguma garantia 
ou em um processo por vícios 
construtivos contra a cons-
trutora ou semelhantes. 

“S” Seguro - A contrata-
ção do seguro da edificação 
é obrigatória, porém além da 
cobertura contra incêndio é 
possível contratar uma vasta 
relação de coberturas aces-
sórias que costumam ser ne-
gligenciadas. E as exigências 
para o seguro de vida dos 
funcionários também costu-
mam não ser contempladas 
pelas apólices de todas as se-
guradoras.

“$” o Cifrão remete a ges-
tão dos recursos financeiros 
do condomínio - Onde deve-
mos nos certificar se a tabela 
de frações ideais que gera a 
divisão de despesas está igual 
a descrita na convenção, caso 
seja esse o critério rateio pre-
visto. Verificar se a previsão 
orçamentária absorve todas 
as despesas do condomínio. 
E se há uma ferramenta de 
controle de inadimplência 
eficiente.

“E” de eSocial - Desde 
maio de 2021 o envio da Fo-
lha de Pagamento passou a 
ser obrigatório nessa plata-
forma, além de pagamentos, 
informações complemen-
tares ao fechamento em si, 
como também o envio dos 
eventos relacionados à Segu-
rança e Saúde no Trabalho. 

“L” de LGDP - É muito raro 
encontrar um condomínio 
onde já foi realizada alguma 
ação ou processo para con-
ter ou minimizar os danos 
por vazamento de dados no 
condomínio. Seja pelo alto 
custo de um profissional es-
pecialista (DPO), ou seja pelo 
desconhecimento de uma fer-
ramenta adequada.

Então colega de sindi-
catura, se seus condôminos 
forem frequentar os cama-
rins de suas sindicaturas, a 
sua gestão passaria pelo tes-
te dos M&Ms, ou melhor do 
CAMS$EL?

Rogério de Freitas é gra-
duado em Administração de 
Empresas, pós-graduado em 
Marketing e Gestão Empresa-
rial e Síndico Profissional

CAMS$EL é M&M dos condôminos

ROGÉRIO DE FREITAS
contato@condominiosc.com.br@

Software criado pela Inetsoft traz facilidade na gestão e segurança digital

Inetsoft

Com o plano de expansão voltado para Santa 
Catarina, a Inetsoft traz todo o seu know-how de mais 
de 35 anos de história para entregar soluções diferenciadas 
para a gestão de condomínios e imobiliárias
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NOVIDADE
CONDOMÍNIO CONCEITO

Na Sindexpo Balneário Camboriú haverá um 
condomínio conceito que apresentará 
soluções sustentáveis para o setor 
condominial. Um ambiente inovador de 

2580m  onde as soluções em produtos e 
serviços serão demonstradas na prática.

PREPARE-SE
PARA OS DESAFIOS
E OPORTUNIDADES
DO MERCADO DE
ALTO PADRÃO!

PALESTRANTES CONFIRMADOS:

PARA QUEM É A 
SINDEXPO?
, Síndicos Moradores
, Síndicos Prossionais
, Moradores de condomínios
, Administradoras/Imobiliári

as
, Construtoras

O QUE VOCÊ IRÁ ENCONTRAR:
. Tendências do mercado de alto padrão
. Segurança patrimonial
. Tecnologia
. Sustentabilidade
. ESG (Environmental Social and Governance)
. Branding e Network

APOIO INSTITUCIONALPATROCÍNIO

SINDEXPO22

GESTÃO DE ALTO PADRÃO

Expocentro . 23-24/SET . 14h-20h

BALN. CAMBORIÚ

Apresentar as novi-
dades e os conceitos 
da gestão de alto 
padrão para condo-

mínios é o tema da SindEx-
po Balneário Camboriú, que 
acontece nos dias 23 e 24 de 
setembro, no Expocentro.

A maior feira de negócios 
para condomínios do sul do 
país realiza a sua sétima edi-
ção na cidade conhecida como 
a Dubai Brasileira, um merca-
do promissor que apresenta 
inovações e tecnologias para 
suprir uma demanda, cada vez 
mais, exigente e qualificada.

Durante dois dias, a Sin-
dExpo contará com uma vas-
ta programação com pales-
trantes de todo o Brasil que 
abordarão temas inovadores, 
como ‘Alta Tecnologia’, ‘Luxo é 
individualização’, Saúde men-
tal é luxo’ e ‘Gestão de pessoas 
nos novos tempos’. Dentre os 
nomes já confirmados estão 
Fábio Quintanilha (Canal Sín-

dicos de Valor), Elisabeth Ve-
lásquez (Síndica Profissional e 
Bacharel em Direito), Vinícius 
Farias (CEO da AiCram) e Al-
bélio Dias (Mestre em Admi-
nistração de Empresas). Além 
da completa programação, a 
SindExpo conta com um es-
paço onde as empresas expo-

sitoras estarão demonstrando 
as inovações e tecnologias à 
serviço dos condomínios. 

Em 2022, a SindExpo já 
realizou as edições na cidade 
de Florianópolis, em abril, e 
em Porto Alegre, em junho. A 
Feira de Negócios para condo-
mínios se consolida como um 
dos mais importantes espaços 
de inovação e tecnologia para 
todo o mercado condominial 
do Brasil. A edição Balneário 
Camboriú será um marco, 
apresentando pela primeira 
vez, a gestão de alto padrão e 
a importância dessa qualifica-
ção. Para a CEO da Conectta 
Feiras & Eventos - detentora 
da marca SindExpo, Ana Paula 
Franco, esse é o momento em 
que o universo condominial 
ganha um significado especial 
na vida das pessoas, por isso, 
a importância de se preparar 
para os desafios desses novos 
mercados. “Os desafios do 
novo momento condominial 

são imensos e englobam des-
de segurança, lazer, tecnologia, 
serviços qualificados e tantas 
outras áreas que interferem 
na rotina das famílias. A quali-
ficação profissional é essencial 
nesse mercado”, revela.

SindExpo Balneário Camboriú apresenta
as novidades e inovações da Gestão de
Alto Padrão nos condomínios

A SindExpo BC conta-
rá com um condomínio 
conceito construído para 
apresentar soluções susten-
táveis para o setor condomi-
nial. Um ambiente inovador 

com 580m2 de construção, 
onde os síndicos e os visi-
tantes poderão conhecer 
soluções de produtos e ser-
viços, representados em um 
condomínio sustentável.

NOVIDADE

Data: 23 e 24 de
setembro de 2022
Local: EXPOCENTRO
Horário: 14h às 20h
Mais informações:
(51) 9.8166.3965
Confira a programação 
completa e faça sua 
inscrição acessando 
www.sindexpo.com.br

SindExpo BC

CEo da Conectta Feiras & Eventos 
- detentora da marca SindExpo, 
Ana Paula Franco
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Minha filha foi me visitar 
e colocou o carro na minha 
vaga de estacionamento. 
Quando saiu bateu com o 
carro contra uma cerca e a 
quebrou. O síndico falou que 
ela terá que pagar o dano e 
chamou uma empresa para 
fazer o conserto e não quer 
saber se tenho outra empresa 
que vai fazer um orçamento 
menor. Eu acredito que ele 
não pode fazer isso. Eu posso 
pedir mais de um orçamento, 
é um direito meu?

Gastone Avezzù, Itajaí

Não há qualquer exigência 
legal para a elaboração de mais 
de um orçamento, embora seja 
usual a apresentação de três 
para se escolher aquele de me-
nor custo.

No caso de o condomínio 
sofrer algum dano, incumbe ao 

síndico providenciar o reparo 
e, não sendo urgente, obter or-
çamento junto a prestador(es) 
idôneo(s).

A prática usual é que se 
obtenham três orçamentos, 
escolhendo-se o de menor 
custo, mas nada impede que o 
síndico apresente somente um, 
ainda mais quando se tratar de 
reparo urgente ou quando o 
prestador contratado já prestar 
serviços costumeiramente ao 
condomínio.

Contudo, o orçamento pre-
cisa ser detalhado, com a in-
dicação dos serviços e peças 
necessários e seus respectivos 
valores.

Assim, é possí-
vel verificar junto a 
outros prestadores 
se os valores orça-
dos se encontram 
dentro da realidade 

do mercado ou se estão super-
faturados.

Caso o condômino iden-
tifique uma grande diferen-
ça entre os valores cobrados 
no orçamento apresentado e 
aqueles praticados por outros 
prestadores de serviço, poderá 
questionar o síndico e, se for o 
caso, contestar judicialmente a 
cobrança.

Contudo, não há como exigir, 
neste caso, que o síndico apre-
sente mais de um orçamento, 
nem impor que aceite aquele 
que o condômino elaborar.
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COMPORTAMENTO ANTISSOCIAL

DANO AO CONDOMÍNIO

Baccin Advogados 
Associados 

Adolfo Mark Penkuhn 
OAB/SC 13.912

(48) 3222.0526

Sou morador de um con-
domínio em Balneário Cam-
boriú e tenho um vizinho que 
surta todas as manhãs, anda 
no condomínio e parece que 
vai avançar em alguém. Todos 
estão com medo e já reclama-
mos com o síndico. Nada foi 
feito. O que nós moradores, 
podemos fazer?

Leandro Karvalho,
Balneário Camboriú

Diante do relato do leitor, 
mesmo sem maiores detalhes, 
verificamos duas situações dis-
tintas: o comportamento antis-
social do seu vizinho e a omis-
são do síndico.

Independentemente do es-
tado de saúde desse morador, 
bem como pela ausência de 
informações de que o referido 
condômino tenha provocado 
alguma agressão física ou verbal 
contundente, é possível concei-
tuar seu comportamento como 
antissocial, visto que causa dis-
túrbios ao bem-estar coletivo, 
mormente pelo fato dos mora-
dores se sentirem ameaçados. 

Realmente, ninguém mere-

ce circular pelas áreas comuns 
de um condomínio com temor 
de vir a sofrer eventual agres-
são ou ameaça. Neste aspecto, 
o Código Civil preceitua no inci-
so IV do art. 1.336 que um dos 
deveres do condômino é “dar às 
suas partes a mesma destinação 
que tem a edificação, e não as 
utilizar de maneira prejudicial 
ao SOSSEGO, salubridade e SE-
GURANÇA dos possuidores, ou 
aos bons costumes.”

De qualquer forma, o mes-
mo Código Civil possui regras 
específicas para coibir a conduta 
do condômino antissocial, mor-
mente no art. 1.337 e seu pará-
grafo único, aos quais estipulam 
multas vultosas ao infrator. Um 
dos dispositivos legais mencio-
nados preceitua: “o condômino 
ou possuidor que, por seu rei-
terado comportamento antis-
social, gerar incompatibilidade 
de convivência com os demais 
condôminos ou possuidores, 
poderá ser cons-
trangido a pagar 
multa correspon-
dente ao décuplo 
do valor atribuído 

à contribuição para as despesas 
condominiais, até ulterior deli-
beração da assembleia”. (Pará-
grafo único do art. 1337).

Mas, sem prejuízo a atuação 
individual de cada ofendido pe-
rante os órgãos de segurança 
pública e Judiciário contra o 
ofensor, a informada omissão 
do síndico pode ser superada 
se os condôminos convocarem 
uma assembleia geral, desde 
que reúnam a assinatura de ¼ 
(um quarto) de condôminos, 
conforme facultado pelo §1º do 
art. 1.350 do Código Civil (§ 1º 
Se o síndico não convocar a as-
sembleia, um quarto dos condô-
minos poderá fazê-lo), para de-
liberar e provocar a atuação da 
administração do condomínio 
no sentido de executar proce-
dimentos para cessar as graves 
perturba-
ções rela-
tadas.

RMP Advocacia
Rogério Manoel Pedro

OAB/SC 10745
(48) 9.9654.0440

# SÍNDICO NO DIVÃ

Vivemos em um 
mundo e em um 
contexto sócio-eco-

nômico onde as relações 
humanas tornam-se cada 
vez mais interdependen-
tes, onde na mesma me-
dida em que nos implica-
mos, somos implicados. 
Em um condomínio, onde 
as relações existem relati-
vamente de forma inten-
sa, não podemos esquecer 
que ali também são cria-
das, entre outras, relações 
de trabalho. 

E é nas relações de tra-
balho que se observa esta 
dinâmica de forma bas-
tante frequente e amiúde, 
haja vista que todo condo-
mínio possui o seu quadro 
de colaboradores, que de-
pendem deste emprega-
dor, da mesma forma que 
também seus condôminos 
dependem da prestação 
de seus serviços. Portanto, 
sempre dependemos uns 
dos outros de alguma for-
ma ou de outra.

Sendo assim, é neces-
sário que sejam desen-
volvidas e construídas 
relações de trabalho no 
condomínio, com o objeti-
vo de se criar um ambiente 
e atmosfera harmônicos, 
de confiança e de respeito 
entre todos, empregador, 
colaboradores e condô-
minos, sob pena destas 
relações tornarem-se dis-
funcionais e consequente-
mente acarretarem trans-
tornos ao próprio síndico, 
a seus condôminos e a 
seus colaboradores.

Os vínculos laborais 
que são criados em um 
condomínio tendem a ser 
vínculos bastante espe-
cíficos, onde os colabora-
dores desempenham fun-
ções específicas em um 
lugar específico.

Sendo assim, acredito 
que a melhor forma de se 
criar uma relação profis-
sional, de respeito e con-
fiança mútuos entre os 
colaboradores, o síndico 
e seus condôminos, é pri-
meiramente a delimitação 
de espaços e “fronteiras” 
físicos e emocionais, em 
que os colaboradores pos-
sam e devam transitar, 
pois como se trata de uma 
relação de trabalho e pro-
fissional, é essencial a de-
limitação destas “frontei-
ras” nas relações, ou seja, 
onde exista ao mesmo 
tempo, um espaço de sim-
patia, cortesia, cordialida-
de, respeito e confiança, 
mas também um espaço 
fronteiriço, onde cada qual 
conheça e ocupe seu lugar 
de direito e dever.

Os vínculos mais sau-
dáveis são aqueles onde 
existe uma compreensão 
consciente do espaço e da 
“fronteira” de cada um em 
relação ao outro, indepen-
dente do lugar ou do tipo 
de relação que se cria e se 
constrói.

Paradoxalmente, essas 
fronteiras emocionais e 
físicas se constroem de 
forma sólida, com res-
peito, confiança, empatia, 
educação, cordialidade 
e compreensão. Onde os 
colaboradores sintam-se 
acolhidos e respeitados 
em seu ambiente de tra-
balho, onde se reconhe-
çam como sujeitos, pesso-
as felizes e tratadas com 
dignidade são mais pro-
dutivas, desempenham 
melhor suas funções. Não 
há força no universo que 
resista à gentileza.

Danilo Lopes é psicó-
logo clínico e psicoterapeu-
ta de orientação analítica.

O poder da gentileza nas 
relações de trabalho

DANILO LOPES
danilo.lpz@hotmail.com@
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Funcionários de condo-
mínios que trabalham 
com limpeza e higieni-
zação das áreas comuns 

e, principalmente, transporte e 
manuseio de lixo têm direito a 
adicional de insalubridade?

De acordo com o advogado 
Rogério Manoel Pedro como 
referência jurídica recorre-
-se ao artigo 189 da CLT que 
diz: são consideradas ativida-
des ou operações insalubres 
aquelas que, por sua natureza, 
condições ou métodos de tra-
balho, exponham os emprega-
dos a agentes nocivos à saúde, 
acima dos limites de tolerância 
fixados em razão da natureza e 
da intensidade do agente e do 
tempo de exposição aos seus 
efeitos.

Portanto, aponta o advo-
gado, o condomínio pagará 
adicional de insalubridade 
dependendo das condições de 
trabalho realizado por cada 
empregado, ou seja, da exis-
tência ou não de condições in-
salubres. Na sua avaliação, por 
regra, não existe insalubridade 
no recolhimento de lixo em 
condomínios, na medida em 
que ele abrange a remoção de 
lixo domiciliar, que não se con-
funde com o lixo urbano, hos-
pitalar, entre outros, que são 
notadamente insalubres.

 “Vale advertir que os em-
pregados deverão utilizar 
Equipamentos de Proteção 
Individual (EPIs) para poder 
afastar a incidência desse adi-
cional. Além disso, essa inter-
pretação harmoniza-se com a 
Súmula 448 do TST”, acrescen-
ta o advogado. Especialista em 

Direito Condominial, ele diz, 
contudo, que algumas Conven-
ções Coletivas de Trabalho dos 
empregados em condomínios 
(direto ou terceirizado) deter-
minam o pagamento desse adi-
cional em grau médio (20%).

Programas
De acordo com a médica do 

Trabalho Priscilla Esteves Lioi, 
o que determina a insalubri-
dade nos condomínios não é 
a atividade genérica e sim os 
produtos que são utilizados 
na limpeza, se forem álcalis 
cáusticos, por exemplo, e a for-
ma como o transporte e o ma-
nuseio do lixo são realizados, 
com especial atenção aos EPIs 
utilizados. 

“A insalubridade precisa ser 

avaliada considerando todos 
esses aspectos da atividade: 
frequência, forma, EPI e pro-
dutos para um parecer final. A 
essa análise chamamos LTCAT 
- Laudo Técnico das Condições 
Ambientais de Trabalho”, expli-
ca a médica.

Uso de EPI é
obrigatório
Os EPIs deverão ser dispo-

nibilizados gratuitamente pelo 
condomínio aos empregados, 
e a utilização é obrigatória. O 
condomínio, segundo o advo-
gado Manoel Pedro, deverá fis-
calizar o uso e caso haja recusa 
do empregado, este deverá ser 
advertido, e havendo reiterada 
recusa, poderá ser demitido 
por justa causa por desídia, 

indisciplina ou insubordina-
ção (CLT artigo 482, “e” e “h”). 
Segundo a médica Priscilla Es-
teves Lioi, a desobediência das 
normas de segurança também 
é prevista no artigo 158 da CLT 
como passível de advertência e 
demissão por justa causa.

De acordo com a médica, 
nenhum funcionário é dispen-
sado do uso de EPI, quando a 
necessidade for identificada 
pelos laudos da SST (Saúde 
e Segurança do Trabalho). O 
uso de uniforme, quando não 
identificados riscos para a fun-
ção de zelador nos laudos de 
SST, por exemplo, laudos estes 
obrigatórios e indispensáveis 
para qualquer CNPJ que pos-
sua a partir de um funcionário 
registrado, fica a critério do 
condomínio.

Profissionais asseguram que direito depende das condições de trabalho e dos produtos utilizados 

Adicional de insalubridade em condomínios

Da redação

#SAÚDE

Para um risco biológi-
co maior, como na sepa-
ração do lixo, podemos 
chegar à necessidade de 
uma máscara respira-
tória PFF2 + Luvas para 
risco biológico de man-
gas longas + avental im-
permeável e botas.

Para um risco menor, 
como o translado de sa-
cos lacrados, bastaria a 
proteção de pele com lu-
vas adequadas. 

Em relação aos pro-
dutos de limpeza, cada 
produto tem em sua FIS-
PQ peculiaridades pré-
-definidas que precisam 
ser cumpridas no que 
tange aos EPIs. 

Cada caso tem que 
ser avaliado em sua indi-
vidualidade pelo Médico 
do Trabalho ou Enge-
nheiro de Segurança do 
Trabalho durante a ela-
boração do LTCAT para 
que realmente surta seus 
efeitos de proteção à saú-
de e prevenção de passi-
vos trabalhistas.

Fonte: Priscilla Este-
ves Lioi

Cada exposição 
prevê um tipo 
de EPI. Confira:

INDICAÇÕES 
DE EPIs

Funcionários que trabalham no manuseio do lixo devem usar equipamentos de proteção


